
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2445406 - SP (2023/0276412-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295

PATRICIA YAMASAKI - PR034143
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

AGRAVADO : RODRIGO MACEDO PAIVA
AGRAVADO : RAFAELA CONINGHAM CORREA DA COSTA
ADVOGADO : LEIDI PRISCILA FIGUEIREDO - SP344275

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento ao agravo em recurso especial, em razão da
incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art.
28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC).
3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7
do STJ, alegando que a análise do recurso se restringe à
aplicabilidade da tese jurídica e que os requisitos para a
desconsideração da personalidade jurídica não foram
demonstrados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do
Tribunal de origem, que aplicou a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, pode ser revista em
recurso especial, considerando a vedação ao reexame de fatos
e provas pela Súmula n. 7 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor
da desconsideração da personalidade jurídica quando a
personalidade jurídica representa um obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores,
conforme o art. 28, § 5º, do CDC.
6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem,
quanto à existência dos requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, em
razão da Súmula n. 7 do STJ.
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IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/05/2025 19/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2445406 - SP (2023/0276412-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295

PATRICIA YAMASAKI - PR034143
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

AGRAVADO : RODRIGO MACEDO PAIVA
AGRAVADO : RAFAELA CONINGHAM CORREA DA COSTA
ADVOGADO : LEIDI PRISCILA FIGUEIREDO - SP344275

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento ao agravo em recurso especial, em razão da
incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art.
28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7
do STJ, alegando que a análise do recurso se restringe à
aplicabilidade da tese jurídica e que os requisitos para a
desconsideração da personalidade jurídica não foram
demonstrados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do
Tribunal de origem, que aplicou a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, pode ser revista em
recurso especial, considerando a vedação ao reexame de fatos
e provas pela Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor
da desconsideração da personalidade jurídica quando a
personalidade jurídica representa um obstáculo ao
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ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores,
conforme o art. 28, § 5º, do CDC.

6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem,
quanto à existência dos requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, em
razão da Súmula n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou (e-STJ, fl. 190).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 164-167):

O acórdão concluiu que a relação jurídica de origem era consumerista,
portando poderia ser aplicada a teoria menor da consideração da
personalidade jurídica, dispensando-se os requisitos do art. 50 do CC.

Com base nas provas dos autos, firmou o  ser notório que adecisum
agravante sempre ocupou cargos de alto escalão, de direção e
administração, dentro das empresas, componentes de um mesmo
grupo econômico, do qual ela era acionista; bem como atestou a
ocorrência de empecilhos ao ressarcimento dos prejuízos causados
aos consumidores (observância dos requisitos da desconsideração da
personalidade jurídica).

Leia-se (e-STJ, fls. 76-80):

A relação de origem é consumerista e, portanto, atrai a
incidência das normas da Lei nº 8.078/1998 (Código de Defesa
do Consumidor).

Adota-se, por conseguinte, a Teoria Menor da desconsideração
da personalidade jurídica, que não exige o preenchimento dos
requisitos do artigo 50 do Código Civil para atingir os bens dos
sócios da empresa. Compulsando os autos, especialmente as
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fichas cadastrais da JUCESP das executadas (fls. 76/80, 197
/200 e 201/202 dos autos de origem), é notório que a agravante,
sempre ocupou cargos de alto escalão, de direção e
administração, dentro das empresas.

Deveras, existe grupo econômico entre as empresas
executadas, o que já foi reconhecido reiteradas vezes por este
E. Tribunal de Justiça, com identidade no quadro societário e
diretivo, além de benefícios mútuos perpetrados entre as
empresas, que possuem, inclusive, objeto empresarial muito
semelhante. E nesse grupo econômico, a agravante, além de
“mera acionista” (como alega), possui evidente poder de gestão,
constando como Diretora da empresa Minulo Empreendimento S
/A; Presidente do Conselho Administrativo da empresa Rossi
Residencial S/A, reeleita para mais um mandato que perdurará
até 1; Administradora da Sândalo Desenvolvimento31/12/2022
Imobiliário Ltda. (empresa que compõe o quadro societário da
Rossi).

Ora, nos termos do artigo 28, §5º, o Código de Defesa do
Consumidor,“§5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa
jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma,
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos
consumidores”.

Nos autos do cumprimento de sentença - iniciado, diga-se de
passagem, em abril de 2018 -, é evidente que as empresas
executadas estão obstando o ressarcimento dos prejuízos
causados aos consumidores, os quais demonstraram
verdadeiros esforços para encontrar bens das executadas e, no
entanto, ainda não obtiveram êxito na satisfação do seu crédito.
Outrossim, não prospera o argumento da agravante de que o
esgotamento das medidas executivas contra as executadas
seria exigência para a desconsideração da personalidade
jurídica. Nesse sentido:

[...]

Dessarte, reconheço preenchidos os pressupostos do artigo 28,
§5°, do Código de Defesa do Consumidor, para a
desconsideração da personalidade jurídica, de forma a incluir a
agravante no polo passivo do cumprimento de sentença, motivo
pelo qual deve a r. decisão agravada ser mantida em seus
exatos termos.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da
causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ - verbete que incide
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

O cenário apurado nos autos evidencia o cabimento do 28, § 5º, do
CDC. Com efeito "a aplicação da Teoria Menor da desconsideração da
personalidade jurídica da empresa é justificada "pelo mero fato de a
personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento de
prejuízos causados aos consumidores, nos termos do § 5º do art. 28
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do CD" (AgInt no AREsp n. 1.439.557/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2019 24/9/2019
).

Dessa forma, o acórdão está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte Superior - Súmula 83/STJ.

[...]

Por fim, percebe-se que a recorrente não atacou especificamente a
questão acerca da existência de relação consumerista, o que afastaria
a aplicação do teor do art. 50 do CC. Óbice da Súmula 283/STF.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
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(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Outrossim, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:
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DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. TEORIA MENOR. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 28, §
5º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do
STJ, alegando que a análise do recurso se restringe à aplicabilidade
da tese jurídica e que os requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica não foram demonstrados. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do Tribunal
de origem, que aplicou a teoria menor da desconsideração da
personalidade jurídica, pode ser revista em recurso especial,
considerando a vedação ao reexame de fatos e provas pela Súmula n.
7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica quando a personalidade
jurídica representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos
causados aos consumidores, conforme o art. 28, § 5º, do CDC.

6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem,
quanto à existência dos requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, em razão
da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A teoria menor da desconsideração da
personalidade jurídica pode ser aplicada quando a personalidade
jurídica representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos
causados aos consumidores. 2. A revisão de decisão que aplica a
teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica é inviável
em recurso especial, em razão da vedação ao reexame de fatos e
provas pela Súmula n. 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 28, § 5º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.002.504/DF,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2.5.2022;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.266.849/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14.8.2023.
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(AgInt no AREsp n. 2.586.973/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.445.406 / SP
Número Registro: 2023/0276412-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023453420188260704 00061392920198260704 22586119320218260000
2258611932021826000050001 23453420188260704 61392920198260704

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295

PATRICIA YAMASAKI - PR034143
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

AGRAVADO : RODRIGO MACEDO PAIVA
AGRAVADO : RAFAELA CONINGHAM CORREA DA COSTA
ADVOGADO : LEIDI PRISCILA FIGUEIREDO - SP344275

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - PR007295

PATRICIA YAMASAKI - PR034143
LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

AGRAVADO : RODRIGO MACEDO PAIVA
AGRAVADO : RAFAELA CONINGHAM CORREA DA COSTA
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ADVOGADO : LEIDI PRISCILA FIGUEIREDO - SP344275

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47586830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/05/2025 14:33:33
Código de Controle do Documento: f2c464cf-46ef-47d3-a1ab-d73cf8b53005


